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Presidência do Exmo. Sr. Ministro A. M. 
Ribeiro da Costa. Relator. o Exmo. Sr. 

Ministro Luís Gallotti. Tomaram parte no 

julgamento os Exmos. Srs. Ministros Car­
los Medeiros, Aliomar Baleeiro, Oswaldo 

Trigueiro, Adalicio Nogueira, Evandro 

Lins e Silva, Hermes Lima, Pedro Chaves, 
Vitor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, 
Vilas-Boas, Cândido Mata Filho, Luís 
Gallotti e Lafayette de Andrada. Ausente, 
justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro 
Prado Kelly. Licenciado, o Exmo. Sr. MI­
nistro Hahnemann Guimarães. 

PODER EXECUTIVO - NOMEAÇÃO - INDICAÇÃO PELA 
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A 

- É (ontrário à norma de independência e harmonia dos po­
dêres a indicação, pela Assembléia Legislativa, de membros de um 
órgão da Administração pública. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Proçurador-Geral da República versus Assembléia Legislativa do Estado 
de São Paulo 

Representação n' 677 - Relator: Sr. Ministro 
HAHNEMANN GU!lMARÃES 

ACÓRDÃO 

Vistos êstes autos n" 677, o Tribunal jul­
ga procedente a representação oferecida 
pelo Sr. Procurador-Geral da República, 
conforme as notas juntas. 

Brasilia, 2 de março de 1966. - Pre­
sidência do Sr. Ministro Ribeiro da Costa. 
- Hahnemann Guimarães. Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro Hahnemann Guimarães 
- O então Procurador-Geral. Sr. Minis­
tro Oswaldo Trigueiro, submeteu ao exa­
me dêste Tribunal a representação do Sr. 
Governador do Estado de São Paulo, que, 
com fundamento na ConstitUição, art. 7', 
VII, b. argüiu a inconstitucionalidade das 
disposições do art. 4", §§ I" e 2" da Lei n" 
8.675, de 29-1-65, disposições por êle ve­
tadas e mantidas pela Assembléia Legisla­
tiva. A Lei n' 5.580, de 21-1-60, criou o 
Conselho Estadual de Auxilios e Subven­
çOes com as finalidades precipuas de efe­
tuar o planejamento das atividades assis-

tenciais do Estado, a organização do ca­
dastro das instituições privadas de assis­
tência e o arquivamento de seus atos cons­
titutivos, b~m como a fiscalização de suas 
atividades. A Lei n9 5.580, art. 2", dispôs 
que o órgão se subordinava diretamente ao 
Governador, a quem competia escolher li­
vremente dois membros, sendo um dêles o 
Presidente do Conselho Estadual de Auxí­
lios e Subvenções. A Lei n' 8.675 dispôs, 
no art. 4", que o órgão criad':l pela Lei n" 
5.580 funcionará como órgão autõnomo, 
sendo 3 membros, não deputados, indicados 
pela Assembléia Legislativa. No § 19 es­
tabeleceu-se que o encargo de membros do 
Conselho terá a duração de 2 anos, será 
gratuito e considerado de caráter relevan­
te. No § 2", dispôs-se que a presidência do 
Conselho será exercida pelo representante 
da Secretaria da Fazenda. 

A representação sustenta que a indica­
ção de membros pela Assembléia Legisla­
tiva importa flagrante violação da norma 
que limita as atribuições dos podêres do 
Estado; significa verdadeira redução do p0-

der de nomear do Chefe do Executivo; e 
equivale a uma delegação de atribuições. 
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Prestou informações o Sr. Presidente da 
Assembléia Legislativa, Francisco Franco, 
que contesta a argüição, pois o nosso di­
reito constitucional instituiu o princípio da 
independência e a harmonia de podêres, e 
não a separação rígida e conflitante dêl?s 
(fi. 18). O art. 133 da Constituição do 
Estado manda conceder os auxílios e sub­
venções a instituções particulares de assis­
tência, de acôrdo com um plano geral, fi­
cando a execução dêsse plano a cargo de 
um órgão único. Não exige que o órgão 
fique diretamente subordinado ao Governa­
dor. O Supremo Tribunal Federal. na Re­
presentação n" 96, acolheu a tese defen­
dida pelo então Procurador-Geral Dr. The­
mistocles Cavalcanti, que considerou a co­
laboração do Poder Legislativo admissível 
na escolha dos dirigentes de órgãos des­
centralizados. Negou-se afinal a argüida 
delegação de podêres. 

VOTO 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães 
(Relator) - Julgo procedente a represen­
tação, para. de acôrdo com o Sr. Procura­
dor-Geral. declarar a inconstitucionalidade 
das disposições do art. 49 e §§ da Lei n" 
8.675, de 29-1-65, por ser contrária à in­
dependência do Poder Executivo a indica­
ção de membros de um órgão da Adminis­
tração Pública, o qual não pode deixar de 
se subordinar, direta ou indiretamente, ao 
Governador do Estado. 

SUSTENTAÇÃO DE PARECER 

O Sr. Procurador-Geral da República. 
Dr. Alcino ~alazat' - Peço licença para 
confirmar o parecer do então Procurador­
Geral da República, hoje eminente Minis­
tro Oswaldo Trigueiro. 

VOTO 

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro - Sou 
vencido. Tenho sustentado, a propósito de 
outros casos no plano federal, a possibili­
dade da colaboração do Poder Legislati­
vo com o Executivo. sem embargo da cláu-

sula constitucional da competência do Po­
der Executivo na nomeação de funcioná­
rios ... 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães 
(Relator) - O Dr. Francisco Ferl'ás sus­
tentava essa tese, lembrando a Represen­
tação n9 95, do Estado de São Paulo, no 
sentido de que a Assembléia Legislativa 
pudesse homologar indicações feitas pelo 
Poder Executivo, mas não a mesma Assem­
bléia fazer essas indicações. No caso, a 
Assembléia é que faz as indicações. Ela 
não se limitou a homologar. 

O Sr. Ministro Aliomar Baleeiro 
Agradeço a informação de V. Exa. e me 
sinto profundamente honrado com êsses es­
clarecimentos. 

Acredito que talvez não haja um caso de 
cooptação. Mas há, na prática norte-ame­
ricana, inúmeros eXemplos disso, inclusive 
a escolha de funcionários por uma colabo­
ração interpartidária. A Comissão de Ser­
viços Civis nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte é composta, se não me falha 
a memória, de elementos bipartidários, para 
assegurar maior imparcialidade e isznção 
na tarefa do Poder Executivo. 

No direito brasileiro já há casos em que, 
em certos órgãos, o Poder Legislativo in­
dica representantes. Creio que no caso mes­
mo da Novacap e de outros órgãos pa­
raestatais, ou de emprêsas do Estado, o 
Congresso Nacional tem feito isso. 

De pronto, não poderia descer a outros 
pormenores. Não há dúvida que êste caso 
estabelece, ainda admito uma interpretação 
mais flexível da Constituição. 

Por estas razões, divirjo, com a devida 
vênia, do eminente mestre e relator, julgan­
do improcedente a representação. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a se­
guinte: Julgaram procedente a representa­
ção, contra o voto do Ministro Aliomar Ba­
leeiro, declarando-se a ínconstitucionalidade 
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do art. 4q e seus parágrafos da Lei nq 8.675. 
de 29-1-65. do Estado de São Paulo (Vo­
tou o Presidente). 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro A. 
M. Ribeiro da Costa. Relator. o Exmo. Sr. 
Ministro Hahnemann Guimarães. Impedido 
o Exmo. Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. 
Srs. Ministros' Carlos Medeiros. AIiomar 
Baleeiro. Prado Kelly. Adalício Nogueira. 
Evandro Lins e Silva. Hermes Lima. Pe­
dro Chaves. Vitor Nunes Leal. Gonçalves 
de Oliveira. Vilas-Boas. Cândido Mota Fi­
lho. Luis Gallotti. Hahnemann Guimarães. 
Lafayette de Andrada e Ribeiro da Costa. 

MUNIClPIO - CRIAÇÃO - DESMEMBRAMENTO 

- A representação insuficientemente instruída deve ser re­
jeitada. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Procurador-Geral da República versus Assembléia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina 

RE:presentação nq 664 - Relator: Sr. Ministro 
EVANDRO LINS E SILVA 

ACÓRDÃO 

Vistos. relatados e discutidos os autos 
acima identificados. acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. em sessão 
plenária. na conformidade da ata do jul­
gamento e das notas taquigráficas. por una­
nimidade de votos. julgar improcedente a 
representação. 

Brasília. 16 de março de 1966. - A M. 
Ribeiro da Costa. Presidente. - EWJ1IdrO 
Lins e Silva, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Evandro Lins - Basea­
do em representação firmada por Rodolfo 
Niehues e outros. o Exmo. Sr. Or. Pro­
curador-GeraI da República submete ao Su­
premo Tribunal Federal a argüição de in­
constitucionalidade da Lei n9 958. de 
8-4-64. do Estado de Santa Catarina. pela 
qual foi criado o Municipio de Aurora. des­
membrado do território do Município de 
Rio do Sul. plegando o seguinte: 

"1. A inconstitucionalidade da lei im­
pugnada decorre do não atendimento aos 
requisitos imprescindíveis à criação de mu-

nicípio. segundo o estabelecido nos arts. 
96. nQ I. e 98. parágrafo único. da Consti­
tuição estadual. e art. 5". n9 I. da Lei Or­
gânica dos Municipios Catarinenses '(Do­
cumentos de 16 a 18). 

2. Pelo documento de n' 14. os autores 
da Representação comprovam não possuir 
o Municipio de Aurora aquela população 
mínima de 10 mil habitantes. constante que 
é de apenas 5.000. não contando com con­
dições econômicas e administrativas para 
sua emancipação. 

3. A carência dessas condições vicia a 
lei atacada. e a desobediência a tais nor­
mas estaduais fere frontalmente o princípio 
da autonomia municipal. assegurado pelo 
art. 7'. nQ VII. e, da Constituição federal. 

4. Em apoio da argüição. a representa­
ção invoca farta jurisprudência do Supre­
mo Tribunal Federal. destacando julgamen­
to das representações ns. 296 e 275. refe­
rentes à inconstitucionalidade da criação de 
municipios de Santa Catarina. por inobser­
vânCia dos textos constitucionais. 

5. Em conclusão. a representação pre­
tende que se declare a inconstitucionali-




